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Ofício nº. 181/2024 – OSM/OP               Maringá, 20 de dezembro de 2024. 

 

Excelentíssimo Sr. Prefeito Ulisses Maia, 

A SER/Observatório Social de Maringá – OSM, pessoa jurídica de Direito 

Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 06.161.227/0001-03, associação civil sem 

fins econômicos e sem vinculação político-partidária, que tem por missão 

promover maior participação da Sociedade no Controle da Gestão Pública, 

visando o acompanhamento dos gastos públicos, prerrogativa prevista no 

artigo 5.º, incisos XXXIII e XXXIV da Constituição Federal, de acordo com a Lei 

Federal n.º 12.527/2011 (LAI), artigo 10, e com a Lei Orgânica do Município, 

artigo 10, incisos IV e V, representada neste ato por seu Presidente, que ao final 

subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com 

fundamento no artigo 164, da Lei n.º 14.133/2021, apresentar IMPUGNAÇÃO 

ao Pregão Eletrônico nº 276/2024, Processo Administrativo nº 737/2024, 

com base nos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

I) DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal de Maringá – PMM realizará licitação, na modalidade 

de Pregão Eletrônico nº 276/2024, que se destina à “aquisição de veículos tipo 

vans (modelos: 10+1, 15+1 e veículo tipo flex - 4 portas – com capacidade de 07 

lugares), para atender a demanda de entidade assistencial e unidades 

governamentais, vinculadas a Secretaria de Assistência Social, Políticas sobre 

Drogas e Pessoa Idosa – SAS”. Com data de abertura prevista para 14/01/2025, o 

valor máximo da contratação é de R$ 2.254.000,00 (dois milhões, duzentos e 

cinquenta e quatro mil reais). 
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Todavia, a partir da análise do procedimento em questão, identificou-se 

obscuridades que devem ser sanadas, a fim de que todos os atos da 

administração sejam realizados de forma transparente à sociedade, impedindo 

que o procedimento prossiga nos presentes termos. 

 

II) DA DESTINAÇÃO DE VEÍCULO À INSTITUIÇÃO PRIVADA 

Conforme consta do último Termo de Referência (5115042 – SEI) juntado ao 

mencionado processo licitatório, datado de 05/11/2024, verificou-se a seguinte 

distribuição das quantidades dos itens a serem adquiridos:   

 

 

 

 

 

 

Diante disso, em pesquisas realizadas, identificou-se o seguinte CNPJ, 

referente à “Associação Católica Coração Eucarístico de Jesus”, instituição a qual 

o Termo de Referência prevê a destinação de 01 veículo de 07 lugares:  
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Consoante o documento acima, nota-se que se trata de instituição privada 

cuja atividade econômica principal é o fornecimento de albergues assistenciais.  

Além disso, ao pesquisar o endereço da mencionada associação, verificou-

se que, ao que parece, se encontra em funcionamento, no mesmo local, 

instituição privada diversa, com atividades econômicas semelhantes, porém, 

com adição de atividades relacionadas ao comércio atacadista de alimentos: 
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Nesse sentido, ao que parece, não é possível encontrar qualquer justificativa 

no processo licitatório em questão acerca da escolha desta instituição privada a 

ser beneficiada com a aquisição do veículo pela PMM, qual seja, a “Associação 

Católica Coração Eucarístico de Jesus”.  

A partir da análise dos documentos encartados aos autos do SEI, s.m.j., não 

foi possível compreender a metodologia utilizada para determinar a escolha da 

mencionada instituição, que será beneficiada com o veículo. 
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Importa salientar que, conforme previsto no Termo de Referência, é possível 

inferir que o ente municipal utilizará recursos provenientes tanto do Município 

quanto do Estado: 

 

 

 

Tal circunstância evidencia, ainda mais, a importância de que a 

Administração Pública Municipal assegure maior transparência em seus atos, de 

modo a atender aos princípios da publicidade e da eficiência.  

Não é demais ressaltar que a Transparência é Princípio essencial da 

Administração Pública e, neste caso, a falta do embasamento a respeito da 

destinação do mencionado veículo a uma associação privada específica, em 

detrimento de outras, impede qualquer tipo de compreensão.  

Nesse sentido, em relação à ausência de transparência no processo 

administrativo, a análise conjunta dos documentos encartados ao processo não 

permite a compreensão das reais necessidades da Administração Pública, bem 

ainda a compreensão da escolha da mencionada instituição privada em 

detrimento de outras.  
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Vale destacar que, além de ser imperativo legal, a transparência dos 

documentos acostados aos processos licitatórios permite que a sociedade 

acompanhe e fiscalize toda a licitação. Quando as informações sobre o objeto 

da licitação, critérios de seleção, prazos e demais detalhes são divulgadas de 

forma clara e acessível, os cidadãos e entidades da sociedade civil podem 

monitorar se o processo está sendo conduzido de acordo com a legislação e 

princípios da administração pública. 

Especificamente em relação ao Termo de Referência (TR), não se pode 

olvidar que tal documento é a essência da licitação na modalidade Pregão, pois 

será com base nele que todo o procedimento será “construído”, assim, os 

objetivos da licitação serão alcançados quanto melhor elaborado e mais 

transparente for o TR.   

À vista disso, e considerando que, s.m.j., observou-se que apenas 

“Associação Católica Coração Eucarístico de Jesus” se trata de instituição 

privada, surgem questionamentos sobre o critério utilizado pela PMM para a 

entrega de veículo àquele estabelecimento em detrimento de entidade 

assistencial diversa que atenda ao mesmo público-alvo.  

 

III) CONCLUSÃO  

Primeiramente, este OSM reforça que não é contrário a ações que 

beneficiem os órgãos e entidades assistenciais que compõem os serviços de 

auxílio à Política Nacional de Drogas, mas, sim, tem como intuito garantir que 

os procedimentos licitatórios sejam conduzidos com total transparência, 

isonomia e legalidade, conforme exigido pela legislação.  
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Nesse sentido, a falta de transparência, notadamente em relação à 

destinação de veículo a apenas uma entidade privada, sem qualquer justificativa 

nos autos, indica a necessidade uma revisão completa do processo em questão.  

Acerca disso, não se pode ignorar o fato de que se trata de licitação cujo 

montante ultrapassa R$ 2 milhões, sendo este valor integralmente consistente 

em dinheiro público, arrecadado com os impostos de cada cidadão. Justamente 

por esse motivo, o OSM enfatiza que toda a verba que o Município pretende 

utilizar para o evento deve ser corretamente aplicada e ter, como único 

objetivo, seu eficaz retorno ao contribuinte de forma responsável, séria e 

transparente. 

Diante das falhas identificadas no processo de licitação alvo desta 

Impugnação, é evidente que há elementos que comprometem sua viabilidade e 

legalidade. 

Sendo assim, torna-se indispensável a revisão dos termos do processo 

licitatório em questão, realizando as adaptações necessárias para assegurar a 

transparência, eficiência e a conformidade legal do processo licitatório.  

Afinal, a busca pela excelência na gestão pública requer um planejamento 

meticuloso e uma avaliação constante das práticas adotadas, visando garantir o 

uso responsável dos recursos e promover o interesse público em sua totalidade. 

Diante de todo o exposto e, ainda, considerando: 

A) Que o objetivo da atuação do OSM é sempre fomentar a observância 

da Lei e de todos os Princípios da Administração, especialmente na 

Transparência e Eficiência na correta aplicação dos recursos públicos; 
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B) Que se trata de uma licitação cujo valor máximo é de R$ 

2.254.000,00 (dois milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil 

reais), consistente em dinheiro público e, portanto, deve ser utilizado 

de modo transparente e eficiente; 

C) Que, ao que parece, não há qualquer justificativa no processo que 

mencione o critério de escolha da instituição privada a ser beneficiada 

com veículo pela PMM; 

D) Que é de conhecimento comum que, no Município de Maringá, 

existem outras entidades assistenciais privadas que atendem ao 

mesmo público-alvo que também carecem de veículos. 

Solicita-se a IMPUGNAÇÃO do edital do PE 276/2024, tendo em vista que 

está violando a Transparência.   

Por fim, importante se faz o encaminhamento do presente Ofício para 

conhecimento da equipe de transição da nova gestão municipal. 

Certos de que estamos colaborando com um País mais justo e consciente 

dos deveres do Estado para com seus cidadãos, colocamo-nos à disposição 

para esclarecimentos que se fizerem necessários. Destacando-se que o prazo de 

resposta é de até 03 (três) dias úteis, nos termos do artigo 164, p. único da Lei 

nº 14.133/2021. 

Atenciosamente, 

 

 

SER/OBSERVATÓRIO SOCIAL DE MARINGÁ 

Antonio Sérgio Longhini 

Presidente 
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